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Só informando ao Deputado Agaciel Maia e ao Deputado Prof. Reginaldo Veras 

que essa proposição precisa de 16 votos favoráveis para a sua aprovação.  

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CAS, a CEOF e a CCJ 

deverão se manifestar sobre o projeto.  

Solicito ao Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputado Martins 

Machado, que designe relator para a matéria ou avoque a relatoria. 

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Sem revisão do orador.) – 

– Sr. Presidente, avoco a relatoria. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Solicito ao Relator, Deputado 

Martins Machado, que emita parecer da Comissão de Assuntos Sociais. 

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para emitir parecer. Sem 

revisão do orador.) –  

PARECER 01 - CAS 

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei nº 2.361/2021, 

que “altera, revoga e acrescenta dispositivo à Lei nº 2.770, de 18 de 

setembro de 2001, que ‘concede aos servidores que especifica parcela pecúnia e dá 

outras providências’”. 

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais é pela aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que forem 

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, 

Deputado Agaciel Maia, que designe relator para a matéria ou avoque a relatoria. 

DEPUTADO AGACIEL MAIA – Sr. Presidente, designo o Deputado Valdelino 

Barcelos, por eu ser o autor da proposição. 

PRESIDENTE (DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE) – Solicito ao Relator, Deputado 

Valdelino Barcelos, que emita parecer da Comissão de Economia, Orçamento e 

Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO VALDELINO BARCELOS (PP. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 2.361/2021, que “altera, revoga e 

acrescenta dispositivo à Lei nº 2.770, de 18 de setembro de 2001, que ‘concede aos 

servidores que especifica parcela pecúnia e dá outras providências’”. 

Segundo o autor, a proposição em exame tem o objetivo de aperfeiçoar a Lei 

nº 2.770, de 18 de setembro de 2001, que “concede aos servidores que especifica 

parcela pecúnia e dá outras providências’’. 

A saúde constitui direito social constitucionalmente previsto, tendo todos os 

indivíduos o direito a uma vida digna, saudável e com qualidade. Com vista a 


